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Termo de Abertura de Processo 

Processo N° 003718/23 Data de Abertura: 29/05/2023 
Requerente 
912.115.225-041 Arlindo José Siqueira Costa Junior 

Endereço 

Contato E-mail 

Ate udante V Previsão 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 29105/2023 

Assunto 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

°rineiro Trâmite 

9o
IRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

cesso Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

1 Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 

- 

 
Requer. De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

Data/Hora do Tramite 
29/05/2023 16:04:01 

Comunicação Interna n°107/23 

Nestes termos, pede deferimento. 

Pojuca, 29 de maio de 2023 

 

Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Requerente 

1* 

Processo N° 003718/23 Requerente: Arlindo José Siqueira Costa Junior 

Assunto 
C;tun,cação interna n°107/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Sito: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPF/CNPJ: 912.115.225-04 Data Protocolo: 29/05/2023 
Atendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 29/0512023 Valor: Destino: SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Acompanhe o seu processo no sue https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  
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CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N. 148 / 2023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 04912023 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

OBJETO: Inscrição dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA 
ALVES no "Xl SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que ocorrerá em 
Campinas/SP, a ser realizado nos dias 29 e 30 de Junho de 2023 

CONTRATADA: MANGIERI & CIA CURSOS E EDITOTA LTDA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

DATA: 
13 DE JUNHO DE 2023 

. 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Secretaria Municipal da Fazenda 

Comunicação Interna n°107 /2023 - SEFAZ 

OC' C32 

Pojuca, 29 de maio de 2023. 

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

Venho através deste, solicitar autorização para inscrição, do "Xl SIMPÓSIO DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL", que ocorrerá em Campinas/SP, conforme programa em 
anexo, a ser realizado nos 29 e 30 de Junho de 2023,o total de 12 horas-aula. para 
capacitação dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA 

N 

7 

Ariind. José Siqueira Costa Junior 

Secr ário Mun. Da Fazenda 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

empresa ,para 

ocorrerá em 

2023,o total de 

E GUSTAVO 

Venho através deste, solicitar abertura de processo licitatório para contratação de 

participar do "XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL", que 

Campinas/SP, conforme programa em anexo, a ser realizado nos 29 e 30 de Junho de 

12 horas-aula, para capacitação dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS 

PEREIRA ALVES . ,no valor de R$ 3.180,00 (três mil e cento e oitenta reais). 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

ci n° 108-2023 

Pojuca, 29 de MAIO de 2023 

Ao 

ILM°.SR LUIZ CARLOS COSTA TRINCHÃO 

SEGAD 

Assunto: ABERTURA DE PROCESSO 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamen 

Arlindo Jos1Siqueira Costa Junior 

Secretário 1 unicipal da Fazenda 

Recebido em: / /2023 

Assinatura: 

ASN 

Ca13  



Respeitosamente, 

GU 
Superi en 
Arrecadaç 

ALVES 
e Fiscalização 

o e Receita Municipal 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

T: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

P Praça Almirante Vasconcelos, sin - Centro - CEP: 48120-000 - Pojuca-Bahia 
JUCA Fone: (71) 3645-319113645-1147 ramal 212 

PREFEU urCIPAL 

Of. N° 31/2023/TRIBUTOS 
Pojuca, 29 de maio de 2023. 

Ao 

Ilustríssimo Senhor 

ARLINDO COSTA JUNIOR 

Secretário da Fazenda 

Pojuca-Bahia 

Assunto: Participação no XI Simpósio de Direito Tributário Municipal 

Com o objetivo de qualificar os profissionais da Superintendência de 

Tributos, sabendo que se trata de um dos maiores investimentos a ser feito em 

prol do bem coletivo, e ao mesmo tempo, propiciando o oferecimento de melhores 

serviços aos cidadãos, concomitante que o aumento de arrecadação das receitas 

tributárias próprias viabilizará a administração municipal concretizar novos 

projetos e oferecer melhores serviços à comunidade, solicitamos autorização para 

que os seguintes servidores: 

-David Alves dos Santos, Fiscal de Tributos; 

-Gustavo Pereira Alves, Superintendente de Fiscalização, Arrecadação e 

Receita Municipal;
/ 

Participem do "Xl SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL", que 

ocorrerá em Campinas/SP, conforme programa em anexo, a ser realizado nos 29 

e 30 de Junho de 2023, perfazendo o total de 12 horas-aula. 
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Home (/porta l/i ndex.php) Cursos Xl Simpósio 2023 

XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - 2023 

XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL 

• Campinas/SP -29 e 30 de junho de 2023 

APRESENTAÇÃO: 

É com grande alegria que a TRIBUTO MUNICIPAL convida todos os auditores tributários municipais e 
demais operadores do Direito Tributário para o seu tradicional Simpósio de Direito Tributário 
Municipal, que acontece anualmente em Campinas/SP. 

Será a XI edição deste evento que tem reunido as maiores autoridades do direito tributário de nosso 
País. 

• para nós da TRIBUTO MUNICIPAL essa Xl edição será ainda mais especial, pois estaremos 
retomando esse importante evento anual que nos últimos anos não aconteceu devido à pandemia. 

Para este simpósio de 2023, como de costume, trouxemos juristas de renome nacional. E os temas, é 
claro, são atualíssimos e totalmente pertinentes ao cotidiano da tributação municipal. 

Vamos aos nomes e temas: 

Stael Freire, conceituada consultora na área tributária municipal, estará conosco pela primeira vez. A 
nobre doutora de Teserina/PI discorrerá sobre a nova Emenda Constitucional n° 108/2020 e o seus 
reflexos sobre a composição do Índice de Participação dos Municípios no ICMS - 1PM. 

Quem novamente nos honrará com a sua presença será o renomado Marco Aurélio Greco, que 
abordará as polêmicas que rodeiam a nova Emenda Constitucional n° 116/2022, que tem como 
assunto central a ampliação da imunidade tributária de IPTU em relação aos templos religiosos. 
Qualquer imóvel alugado pela igreja agora tem imunidade? E no comodato, há igualmente 
imunidade? A Emenda alcança o IPTU de anos anteriores à sua edição? E o ano de 2022, como fica? 
São algumas das polêmicas que serão tratadas pelo ilustre jurista. 



Já o professor Ornar Meio abordará um tema dos tempos atuais: "ISS SOBRE FINTECHS". Qual o 
correto enquadramento na lista de serviços? Contribuinte é o banco ou a empresa de informática que 
dá suporte ao recurso? Qual é o local de incidência do imposto? OV CO 6 
Francisco Mangieri falará sobre outra novidade importante para o direito tributário municipaIa 
recentíssima Resolução CGSN n° 171/2022, que oficializou o auto de infração "caseiro" no campo do 
Simples Nacional, O que mudou? Como deve ser a autuação a partir de agora? O SEFISC não é 
mais obrigatório? Como compor o "quantum debeatur". Enfim, muitas questões tomientosas serão 
tratadas nesta palestra. 

Vinicius Dei Pupo, auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 
outro estreante em nosso evento, abordará as falhas das gestões tributárias que acarretam 
apontamentos nas contas municipais, tema de extrema importância para as prefeituras, que precisam 
alcançar uma razoável segurança jurídica na condução dos seus trabalhos. 

E para fechar com chave de outro esse nosso Xl Simpósio, completando o time de palestrantes, 
teremos o conhecido Alberto Macedo, eminente auditor fiscal do Município de São Paulo e atuante 
defensor da causa tributária municipal. Ele discorrerá sobre a base de cálculo do ITBI após a recente 
decisão do STJ sobre o tema no Resp 1.937.821. 

Teremos, portanto, nessa Xl edição, temas sugestivos e importantes para a tributação dos municípios, 
é claro, de palestrantes do mais alto nível, o que toma o evento absolutamente imperdível! 

Não perca essa oportunidade! Garanta logo a sua inscrição! 

Aguardamos você lá em Campinas, nos dias 29 e 30 de junho de 2023. 

Equipe TRIBUTO MUNICIPAL 

Investimento: R$ 1.590,00 (mil quinhentos e noventa reais) por participante. 

Incluso: material de apoio; slides e demais materiais apresentados nas palestras; 3 coffee-break; 
welcome coffee; almoço do primeiro dia; brinde exclusivo; certificado de 12 horas. 

Hotel do evento: NACIONAL INN, sito à Av. Benedicto de Campos, 35, Jardim do Trevo, 
Campinas/SP. Telefone: (19) 3772-1400. 

øROGRAMAÇQ: 

Dia 29106/2023: 

6hs30 às 7hs30: Welcome Coffee 

7h00 às 8h00: Recepção e credenciamento 

8h00 às 8h10: Abertura do evento 

8h10-9h30: "O NOVO 1PM APÓS A EC N° 10812020-- 

Palestrante: Staei Freire 

9h30-10h00: Debates 

10h00-10h30: Coffee-break 

10h30-12h00: "A EXTENSÃO E OS EFEITOS DA EC N° 116/2022-- 

Palestrante: Marco Aurélio Greco 



12h00-12h30: Debates OC'C 01 
12h30-14h30: Almoço 

14h30-16h00: "ISS SOBRE FINTECHS" 

Palestrante: Ornar Augusto Leite Meio 

16h00-16h30: Debates 

16h30-17h00: Coffee-break 

17h00-18h30: "A NOVA RESOLUÇÃO CGSN N° 171/2022 E O AUTO DE INFRAÇÃO 'CASEIRO" 

Palestrante: Francisco Ramos Mangieri 

18h30-19:00: Debates 

19h00 - Encerramento do primeiro dia 

DIA 30/06/2023: 

o 

8h00-9h30: "PRÁTICAS ILEGAIS E OMISSÕES ADMINISTRATIVAS QUE ACARRETAM 
APONTAMENTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS" 

Palestrante: Vinicius Bergamini Dei Pupo 

9h30-10h00: Debates 

10h00-10h30: Coffee-break 

10h30-12h00: "A BASE DE CÁLCULO DO ITBl APÓS A DECISÃO DO RESP 1.937.821" 

Palestrante: Alberto Macedo 

12h00-12h30: Debates 

12h30: Encerramento do simpósio 

INFORMAÇÕES: 

Para que você, prezado participante, possa ter noção da atenção e importância que damos para 
Vossa presença, segue abaixo uma lista de informações e detalhes para que saibam tudo o que 
vamos oferecer. Esperamos superar suas expectativas! 

Um  ambiente técnico e propício para a divulgação e compartilhamento de informações, ideias e 
opiniões relacionadas ao Direito Tributário Municipal. Palestrantes renomados e especialistas na 
matéria; 

*0 Simpósio será realizado em auditório no formato anfiteatro, permitindo uma visão perfeita a todos 
os participantes de qualquer local do salão; 

•0 credenciamento será muito fácil e rápido, através do sistema easy check-in; 

Todo  participante receberá crachá, pasta, certificado e um brinde exclusivo da TRIBUTO 
MUNICIPAL; 

*Haverá sorteio de vários livros dos palestrantes e brindes; 



*Ao  final de cada palestra haverá debates sobre o tema, proporcionando uma visãq4fpr,ç% do 
palestrante sobre a matéria exposta; .2 1.:; t. (3 

Após os debates serão lidas e respondidas perguntas enviadas pelo público. O evento todo é aberto 
a perguntas; 

0 almoço do primeiro dia faz parte da inscrição, evitando-se, dessa maneira, que os participantes 
saiam procurando restaurantes ou encontrem filas para fazer sua refeição. O restaurante do hotel 
estará preparado para o número de pessoas presentes no evento, garantindo a qualidade do serviço. 
O almoço é completo, incluindo 1 bebida e sobremesa; 

Serão oferecidos 2 coffee-break durante o primeiro dia, e 1 no segundo dia, em intervalos 
estratégicos, permitindo uma pausa durante as palestras e um rápido lanche; 

*A partir desse ano, além dos coffee-break nos intervalos programados, haverá um welcome coffee, 
para que os participantes vindos da região de Campinas, e que não se hospedam no hotel, possam 
tomar um café da manhã; 

*Por  fim, a escolha do HOTEL NACIONAL INN leva em conta o custo-benefício oferecido pelo 
mesmo, permitindo um valor mais acessível ao Simpósio, sem descuidar do conforto dos 
participantes; 

• Nacional lnn fica a apenas 20 Km de distância do Aeroporto de Viracopos, 22 Km do Shopping 
Dom Pedro e 5 Km do centro de Campinas. 

APRESENTAÇÃO DOS PALESTRANTES: 

FRANCISCO RAMOS MANGIERI -Advogado, Consultor Tributário e Palestrante da Empresa Tributo 
Municipal; 

OMAR AUGUSTO LEITE MELO - Advogado Tributarista e Professor de Direito; 

MARCO AURÉLIO GRECO - Mestre e Doutor em Direito Tributário pela PUC/SP. Ex-Professor da 
FGV/S P; 

STAEL FREIRE - Advogada Tributarista e Consultora Municipal; 

•INICIUS BERGAMINI bEL PUPO - Auditor de Controle Externo do TCE/ES; 

ALBERTO MACEDO - Auditor Fiscal do Município de São Paulo. Doutor em Direito Econômico, 
Financeiro e Tributário. 

Patrocínio: 

SiG 
www.sigcorp.com.br  (http:IIwww.sigcorp.com.br) 

Apoio: 
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FRANCISCO RAMOS MANGIERI 
• Advogado; 
• Consultor e Professor de Direito Tributário; 
• Especialista em Direito Tributário; 
• Especialista em Direito Municipal Brasileiro; 
• Ex-Auditor Fiscal da Prefeitura Municipal de Bauru; 
• Ex-Presidente e Ex-Julgador do Conselho de 

Contribuintes da Prefeitura Municipal de Bauru; 
• Foi Diretor do Departamento Tributário da Prefeitura 

Municipal de Bauru por doze anos; 
• Foi Diretor da Divisão de Receitas Mobiliárias por cinco 

anos; 
• Sócio da empresa TRIBUTO MUNICIPAL; 
• Escritor de livros e artigos jurídicos. 

Obras Publicadas: 

4• ISS - Teoria, Prática e Questões Polêmicas; 7 Edição —2021 - Editora Publiler; 
4. ITBI - Imposto Sobre Transmissões de Bens Imóveis; 2  Edição —2016 - Editora Edipro; 
4. SUPERSIMPLES Anotado e Comparado - Lei Complementar n°. 123 de 14 de Dezembro de 

2006; Editora Edipro. 
+ ISS SOBRE CARTÓRIOS; 2  Edição — 2016 - Editora Edipro. 
+ ISS NA CONSTRUÇÃO CIVIL; 4 " Edição —2018 - Editora Tributo Municipal. 
4• ISS SOBRE O LEASIING; 2  Edição — 2018 — Editora Livraria do Advogado; 
+ ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - Eficiência e Inteligência Fiscal; 2015 - 

Editora Livraria do Advogado; 
4. 

 
INTELIGÊNCIA FISCAL - Estratégias para a Apuração e Cobrança dos Tributos Municipais; 
2017— Editora Tributo Municipal; 

+ MANUAL DO FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL; 
• 155 SOBRE BANCOS - Doutrina - Prática - Jurisprudência; 2021 - Editora Tributo 

Municipal. 

www.tnbutomurncipal.com.br www.consultorinteligente.com.br  
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ALBERTO MACEDO 

• Auditor Fiscal Tributário Municipal de São Paulo desde 1998. 
• Assessor Especial da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico do Município de São Paulo (jan.2016 a atual) 
• Subsecretário da Receita Municipal de São Paulo (de fev.2014 a 
dez.2015) 
• Presidente do Conselho Municipal de Tributos de São Paulo (de 
ago.2011 ajan.2014). 
• Conselheiro Julgador no Conselho Municipal de Tributos de São 
Paulo desde a sua fundação, emjul.2006, até jan.2014. 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

• MBA em Gestão Pública Tributária pela Fundação Dom Cabral (FDC) (2014-
2015) 

• Doutor em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Faculdade de 
Direito da USP (2010-2013). 

• Mestre em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Faculdade de 
Direito da USP (2006-2009). 

• Especialista em Direito Tributário (IBET / IBDT) (2001-2002). 
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da USP (2000-2004). 
• Graduado em Ciências Navais - Habilitação Mecânica - Escola Naval (1989-

1993). 

o 



. 

. 
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Marco Aurélio Greco 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontificia Universidade Católica de São 

Paulo - PUC-SP (1971), Mestre em Direito Tributário pela PUC-SP (1974) e Doutor em 

Direito pela PUC-SP (1978). Ex-Professor da Fundação Getúlio Vargas DireitoGV e 

GVLaw/SP. Membro Associado da European Association of Tax Law Professors. 

Associado Emérito do Instituto dos Advogados de São Paulo. 

FORMAÇÃO ACADÉMICA: 

o DOUTORADO EM DIREITO (1976— 1978) 

Pontificia Universidade Católica de São Paulo 
Título: Premissas para uma teoria da potestade de imposição(proposta de um modelo 
pragmático de abordagem do fenômeno tributário) 
Orientador: Geraldo Ataliba 

. MESTRADO EM DIREITO (1973 -1974) 

Pontificia Universidade Católica de São Paulo 
Orientador: Geraldo Ataliba 

• GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS (1967— 1971) 

Pontificia Universidade Católica de São Paulo 

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR: 

• 1974 - 1975 - Perfezionamento in Scienze Amministrative. , Università degli 
Studi di Roma La Sapienza. 
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Vinicius Bergamini Dei Pupo 

Mestrando em Gestão Pública pela Universidade Federal do Espírito Santo, especialista 

em Direito Constitucional Aplicado pelo Instituto Damásio de Jesus (2014), possui 

graduação em Ciências Políticas - Uninter (2018) e graduação em Direito pela 

Universidade Federal do Espírito Santo (2011). Atualmente é auditor de controle externo 

- Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e advogado. 

FORMAÇÃO ACADÊMICA: 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ANDAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA 

2021 -Atual 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
TfTULO:Ano de Obtenção: 
Orientador: Rogério Zanon da Silveira 

ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO CONSTITUCIONAL APLICADO (2011 —2014) 

FACULDADE DE DIREITO PROF. DAMÁSIO DE JESUS 
TÍTULO: Análise da Perda do Mandato Parlamentar Decorrente de Condenações 
Judiciais em Ação Penal e em Improbidade Administrativa 

GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS POLÍTICAS (2015-2018) 

UMNTER 
TÍTULO: A POSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAR VEREADORES QUANTO 
A REPROVAÇÃO DE PROJETOS DE LEI DE NATUREZA CONSTITUCIONAL, 
FINANCEIRA E TRIBUTÁRIA 
Orientador: Carlos Alberto Simioni 

GRADUAÇÃO EM DIREITO(2006 —2011) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
TÍTULO: Impossibilidade de efeitos ultra-ativos na decisão que concede a suspensão de 
segurança no WRIT constitucional 
Orientador: Marcelo Abelha Rodrigues 

ENSINO MÉDIO (20  GRAU) 2002 - 2005 

Centro Educacional Casa do Estudante 
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Ornar Augusto Leite Meio 

Advogado com atuação nas áreas tributária, societária e compliance digital; sócio do 

escritório Leite Meto & Camargo Sociedade de Advogados; mestre em Direito pela 

Instituição Toledo de Ensino - ITE Bauru; pós-graduado em Direito Tributário pelo 

Centro de Extensão Universitária -CEU de São Paulo; professor de Direito Tributário, 

Direito Ambiental e Análise Econômica do Direito; sócio, palestrante, professor e editor 

da Revista Eletrônica Tributo Municipal; autor de artigos e livros na área tributária; editor 

e colaborador de sites jurídicos; foi conselheiro no Conselho Municipal de Contribuintes 

de Bauru/SP. 

FORMAÇÃO ACADÉMICA: 

INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO - Graduação em Direito(1996 —2000). 

CENTRO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA- Centro de Extensão Universitária 
(2001 —2002). 
Título: Tributação sobre o Provimento de Acesso à Internet 
Orientador: Helenílson Cunha Pontes. 

INSTITUICÃO TOLEDO DE ENSINO - Mestrado em Sistema Constitucional de 
Garantia de Direitos- (2020 —2021). 

ÁREAS DE ATUAÇÃO: 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: DIREITO 
TRIBUTÁRIO. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Societário. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Digital. 



Eunápolis/BA, 20 de janeiro de 2022. 

'-4 

Marco Antoni. ant.. 
Gestor do Núcleo de Trib 's e Arrécadação 

Matrícula n° 9.824/2021 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
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Assunto: Capacidade técnica para consultoria, elaboração de legislação tributária municipal e para 
ministrar cursos e treinamentos na área tributária municipal. 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa MANGIERI, MELO & CIA CURSOS E EDITORA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 14.744.004/0001-99, possui alta especialização e capacidade técnica na área de 
consultoria e cursos sobre direito tributário municipal (ISS, ITBI, IPTU, ITR, TAXAS, CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA, CIP, SIMPLES NACIONAL - SEFISC). 

A referida empresa ministrou para esta Fazenda Municipal vários cursos e treinamentos envolvendo a 
matéria tributária municipal. 

O professor FRANCISCO RAMOS MANGIERI, sócio, consultor e palestrante da empresa, é 
advogado, foi auditor fiscal e diretor do Departamento Tributário da Secretaria de Finanças de Bauru por mais 
de duas décadas, é pós-graduado em direito tributário e direito municipal brasileiro, foi criador e é tutor do 
curso de pós-graduação à distância em direito tributário municipal pela UNIARA - Centro Universitário de 
Araraquara/SP, foi fundador, presidente e julgador do Conselho Municipal de Contribuintes de Bauru. 

É também autor dos seguintes livros: 

1. ISS —TEORIA, PRÁTICA E QUESTÕES POLÉMICAS (Edipro, 41  ed., 2013); 
2. SUPERSIMPLES -ANOTADO E COMPARADO (Edipro, 2008); 
3. lTBI (Edipro, 21  ed., 2016); 
4. ISS SOBRE CARTÓRIOS (Edipro, 21  ed., 2016); 
5. ISS NA CONSTRUÇÃO CIVIL (Tributo Municipal, 2012); 
6. ISS SOBRE O LEASING (Tributo Municipal, 2011); 
7. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - EFICIÊNCIA E INTELIGÊNCIA FISCAL (Livraria do 

Advogado, 2015); 
8. INTELIGÊNCIA FISCAL MUNICIPAL - ESTRATÉGIAS PARA A APURAÇÃO E COBRANÇA DOS 

TRIBUTOS MUNICIPAIS (Tributo Municipal, 2017); 
9. MANUAL DO FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL (Tributo Municipal, 2019); 
10. ISS SOBRE BANCOS - DOUTRINA, PRÁTICA, JURISPRUDÊNCIA (Tributo Municipal, 2021). 

Declaramos ainda que os treinamentos que nos foram ministrados pela empresa em questão foram 
altamente produtivos e, por isso mesmo, nada há que desabone a conduta da empresa em tais serviços; pelo 
contrário, podemos afirmar que o trabalho sempre foi desenvolvido com eficiência e responsabilidade. 

Av. Conselheiro Luiz Viana INIR 228— Térreo - Centro, Eunápoiis - BA - CEP: 45820-131 Pág. 1 de 1 

@ Oprefeunapotis •www.eunapotls.ba.gov.br  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BARRETOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria M un id paL de Finanças 
Departamento de Receita 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Assunto: Capacidade técnica para consultoria, elaboração de legislação 
tributária municipal e para ministrar cursos e treinamentos na área 
tributária municipal. 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa MANGIERI, MELO 
& CIA CURSOS E EDITORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
14.744.004/0001-99, possui alta especialização e capacidade técnica na área 
de consultoria e cursos sobre direito tributário municipal (ISS, ITBI, IPTU, 
TAXAS, CONTRIBUTÇÂO DE MELHORIA, CIP, SIMPLES NACIONAL - 
SEFISC). 

A referida empresa reformulou a legislação tributária do Município de 
Barretos, elaborando um novo Código Tributário Municipal, adequando-o à 
Constituição Federal, às normas gerais de direito tributário e à jurisprudência 
pacificada dos tribunais, além de ter prestado para esta Fazenda Municipal 
serviços de consultoria tributária e inúmeros cursos e treinamentos 
envolvendo a matéria tributária municipal. 

O professor FRANCISCO RAMOS MANGIERI, sócio, consultor e 
palestrante da empresa, é advogado, foi auditor fiscal e diretor do 
Departamento Tributário da Secretaria de Finanças de Bauru por mais de duas 
décadas, é pós-graduado em direito tributário e direito municipal brasileiro, 
foi criador e é tutor do curso de pós-graduação à distância em direito 
tributário municipal pela UNTARÁ - Centro Universitário de Araraquara-SP, 

Secretaria Municipal de Finanças 1 contato.financas@barretos.sp.gov.br  1 Whatsapp (17) 98199-3558 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BARRETOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Receita 

foi fundador, presidente e julgador do Conselho Municipal de Contribuintes 
de Bauru. 

É também autor dos seguintes livros: 

1. ISS - TEORIA, PRÁTICA E QUESTÕES POLÊMICAS (Edipro, 4 
ed., 2013); 

2. SUPERSIMPLES - ANOTADO E COMPARADO (Edipro, 2008); 

3. ITBI (Edipro, 2  ed., 2016); 

4. ISS SOBRE CARTÓRIOS (Edipro, 2  ed., 2016); 

5. 155 NA CONSTRUÇÃO CIVIL (Tributo Municipal, 2012); 

6. 155 SOBRE O LEASING (Tributo Municipal, 2011); 

7. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL - EFICIÊNCIA 
E INTELIGÊNCIA FISCAL (Livraria do Advogado, 2015); 

8. INTELIGÊNCIA FISCAL MUNICIPAL - ESTRATÉGIAS PARA 
A APURAÇÃO E COBRANÇA DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS (Tributo 
Municipal, 2017); 

9. MANUAL DO FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL (Tributo 
Municipal, 2019); 

10. 155 SOBRE BANCOS - DOUTRINA, PRÁTICA, 
JURISPRUDÊNCIA (Tributo Municipal, 2021). 

Declaramos ainda que a consultoria para a elaboração do nosso novo 
Código Tributário Municipal, bem como os 3crvi905 de consultoria e 

treinamentos que nos foram ministrados pela empresa em questão foram 
altamente produtivos e, por isso mesmo, nada há que desabone a conduta da 

Secretaria Municipal de Finanças 1 contato.financas@barretos.sp.gov.br  1 Whatsapp (17) 98199-3558 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BARRETOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Municipal de Finanças 
Departamento de Receita 

empresa em tais serviços; pelo contrário, podemos afirmar que o trabalho 
sempre foi desenvolvido com eficiência e responsabilidade. 

Barretos/SP, 20 de janeiro de 2022. 

Secretaria Municipal de Finanças 1 contato.financasbarrtcs.sp.gov,r  1 Whatsapp (17) 98199-3558 



30/05/2022 10:20 O&SC19
- 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 30/05/2022 às 10:20:25 (data e hora de Brasília). Página: 111 

I

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA  
1 4.744~00011-99 0911112011 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 

TÍBIO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
58.11-5.00 - Edição de livros 
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
AV GEFULIO VARGAS 22-25 SALA 406 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO IJF 
17.017-383 PARQUE JARDIM EUROPA BAURU SP 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
DANIELA.TRIBUTOMUNICIPAL@UOLCOM.BR (14)3245-1767 

ENTE FEDERATWO RESPONSÁVEL (EFRI -4 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 0911112011 

MOTWO DE SÍrUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 444*•• *4*4**é+ 

111 
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= SEGL :\111 .-IL TER. 1LI()  1» (0%!! 

JLJCESP PROTOCOLO 
0.578.301/22-2 

III 1111 I1IiI 111111 II 1  II  ÈÇ 

".11.1 .VGIERI, 3/ELMO ( ti (1 RSOS E EDITORA LiDi" 

('NP,.': 1.44.004/0001-99 

Pelo presente ilbtrurnento particular de AI. II .RAÇÀ() 1)1 (UN RAIO SO(IAE.. os 

so as,i riadtis: 

DANIELA (ONSANI %IANLIF:RI. brasileira nascida no dia 15.0'71980. na cidade 

de Santo Aridre-SI'. casada m' Rewic de ( orntinlio Parcial de Bens. cnipresaria_ 

rcitleriie e doritietltada nesta cidade de Raurii. 1 siado de So 'uni. na Rua 1 nireliço 

( iriuitiai ii 2-1 11. 1 (,)uaIia .. 1 ''tc14i. I<csi!ericial l;IL!i Sul. (1 1': I053_848 

lixu tadura tia ( etitiUt tlt_ ldL'IitI(Iitle 

ii LI 

R( ri 2ltu. 12Y-5 - 55' SP e inscrita rio (111 MI 

O%I\R .\( CL SI O LI] II \I II.(). hrii'ileiru,. nascido no dia U.I I.I9'. llesla 

LRIitle de Uaurui-SI'. casado no Regime de ( omunhão Palclai de I3ens_ etnpresario 

reSicleitie e domiciliado nesta cidade de l'iratinrri.a. 1 stado tI. são I'aiiit. ria .\erijda 

\iloiisii .J)st. \icllt' ri (-i{)(.i_ 1 1 1121. \ ila .\iação. (ti': "u$_2 poriadu'r da 

LtIttLi tIL Identidade FUi ii .42)t)ti5 - 551' SI' e inscrito rIr) (I'I MI ri 

,50 

FRAMlS(() RAMOS \l,%.GIFRi, biasileno. nascido rio d'a 1 03.1t)71 nesta 

cidade de Hautrur-SI'_ casado rio Reuirne de (otiiiinli o Parcial de Bens. etnpresarjo. 

resitierite e clniiciliatlr, nesta cidade de  I3auirui.  1  stado de Suo Paulo. mia Rua lourenço 

(aritimnitio n _I). fQuadrá Y. 1 o1c14 . Residencial 1 ago Sul. (l P 1-053-48. 

portador da ( edulu de Identidade I<( n 21'44135-1 - 551' SI' e inscrito no (VI Ml 

-* 

o 

-a-"., 

1 f li,o, )UO Lolriporicrnc tia sciedide lilirilithi. Lptic ira nesta praça de 1 

1 [,ido de 5: 1 'ai i lo. si 'l .i uleitoril liaça 'eia 1 de: 

1 

Rua Presidente Kerineds ri 4-31. (entro. Bauru-SP 
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1! (LI U ttso.S E EDITOR] t likl" 

('onIrinc (NI&I o. I4.44.004 IH)I-09 e ( ontrato Social rcLn,tradk) na Junta 

Comercial (lo lita&lo de So Paul)  0  i,  o oV 3522W)I22S Ci1 i SC'.SUO de ((9.112(11 1 e 

1 Itinia Alteração Coinratual rewiad, n'h o ti' 2(14.79 15-4 em 08JI0.2015, com 

«ede icta cidade de Nauru-SI', na <tia \ireilio \IaIta n 7-'o, Sala 04. Centro. CltP: 

4-440. iui entre si justo e coiiihinadu o seguinte que mutuamente aceitam e 

)1itOiL!.iiii a saher. 

1 - 1)c'lmLa-c da ocmcdadc O sOCO: 

OMAR At(;LSTO ISITI: \JFIO. (rue cede e (ramistere a ôcia DANIFIA 

(ir%SANI MAM;IERI, 25(1 il)tm,cumi e CiRluenial  cotas de ICII capital locial mia 

sociedade. recebendo 1; alor corrcpomidciiie cio moeda corrente do Pais, e as 2.0(H) 

Dumas \lil cotas restantes do seu capital social tia sociedade, cede e transtUre ao outro 

L 4 

 

MAM  ( 15(0 l(,%I0S '1 :¼\(j 11.1(1, recebeiido o Naloi correspondente ciii 

aiiwd:t corrcnic tio  

2' - ( ) capital social da empresa coiitiiiuiitra sentiu RS 5.00II.00 (('luto \lil Reais). 

tin idido, cio '1H0 \l ii) quotas de alor iionimal tIL' 1<5 1.00 (Um Real ) cada 

tinia suiliscmit.m' e ultcu!m;tli/adas ciii moeda cot clltc nacional neste ah) pelos sociosI 

I)ANIILA ('ONSANI N1ANCILRI 

2,5(1(1 quotas RS 2.50(1.110 

FRAN('  IS( () RAMOS MANGIERI 

2.500qtmttas RS 2.500.1(t) 

tola! Ç 0110 tlulola% RS- 5.000,00 

3' - .\ respousahilid ide de cada socio e resirmia ao alor de sumas quotas. mas todos 

rt's1ioiidciii stlmiiarmamiicuiic pela iiitcm_r li'aç:io cli' capital social nos lenhos do Artiit' 

A° 

nh '  

cd" e 
•"» 

1.1H2 do toulico CRI 1 ci iii..4t10 IHI' 

Rua Presidente Ken o ed o" 4-31 ('entro, Ba uru-SP 

P'olei 
1) '('o 



0c.cla. 

b6Fl.4('RIi'jR.(, 11 .' LI IST A 1)1' (ON'IAIiILII)ADF" 

- A áliminisliação tt&i '.OeletiatiL' CI11'"1 15  sOciO' I);SIIil; (ONSA\NI 

NI XNGIVRI e ERA\(IS(() RAMOS \RM;IFRI. piuieiidti asinar 1'OUI(/(1/IICIII( 

01/1/?? io)7/0110. com  poderes cair ibuiçes de represeilia-ia ati a e passi\ amente. tanto 

Liii w/o corno Hra dele. perante iodas as repartições publicas federais. estaduais. 

iitrlricipais e atrtarqirica.e eiii nulas a' ielaçoes e iranhaçoes eoiiierciais com tereenro, 

adniiiir e demitir tuiieionarios . assinar e dar quitações. praticar enitiru em iiol)1C da 

sociedade todos os atos e ações irecesarias e de interesse social. 111c1us1\ e nos atos em 

tine cn anni a responsabilidade ecorionhlca lin;uieejra tia sociedade. tais eoino 

aberturas. rilo\ nietitações e eiieerratuenhtis de colinas Ruicarias. aceites. emissões. 

endossoS L I\ d de duplicatas. nolas pinissõras. letras de enibio e outros títulos. 

contratos de Inianiciainetitos banearios e mercantis. '.0111 ou seril garantias alienatorias. 

e annorl,ati(, ii uso do ioiiie er1Ipresnrrai. \etlld0. 11' eiitaiito. ciii ati\ idades t_stniiihas 

u' interesse steral ou assumir ubricações sep;i ciii ta or de qualquer dos qinolistas OU 

de ILreen ri' 

54 
- A trniiiio tia cada e\ereleiu' social LII) -, de dL/ellibrt) os administradores 

lisiarLi contas jtnstilieadas de sua administração procedendo a elaboração do 

u' eniario do balanço patrmonial e tio balanço de resultado ccoiioiiiico cabendo aos 

soLios ia propuiçi de suas tiuioias os lucros ou perdas apurados. 

6' - 0s Adniiriisiratiores declaram 51) as penas da 1 ei de que não estilo impedidos de 

L\ereereni a adniinisiraçfto da sociedade por lei especial ou em riude de condenaçúo 

t1 11111 11A1 ou iO se cucontrarcili soh os eleitos dela a pena IJLIL ede ainda que 

teinporari:iinenle o acesso a cariLos puiblieos ou por crime iiliiiientinr. de prearicaçúo. 

suborno. coilcilssui. peculato. ou contra a ecoiloilila pOf)11111. contra o sistema 

1-111ance iro nacional. eoiltnl iluirnias de delesa de cu'iicorruocia, contra as relações de 

coiisiiiiio le pública ou a pr piredade. 

A° 

Rua Presidente Keririedv ri' 4-31. (entro. Batirn-SP 

PCI. 

MIna h,. O 

Bancara 
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"E(RIi'ÓR() PAI 1 ISIA 1)1 ('()NT4131L11)ADE" 

7] 
- •\ titulo de l'ro-1 .al.oe o' oio I)A:N1EL.A (1JNSANI N1ANCIERI e 

FRANCISCO RAMOS \1AN1;IERI. terao Wreiii' a moa ieurada nienal que 

niicialnieiite era de uni aliri' i:ti:iiioo. e que depoN pudera 'er alterado de acordo 

eonl a' disponibilidades Iitianeeira., da oeiedade e os limite Íi\ados por lei. 

- À empresa que po,11i ti;i sede im Rua \ irgiliu \lalia ir 1-0. Sala 114_ (entro-

1'014-4,10. I3aurn-SV. alter;' rie'ac aio para: AVENIDA (EflU0 VARGAS 

N" 22-25, SALA 406, PARQUE JAI(l)IM EUROPA, (EP: I70I7-383, BA[ RU-

MI. 

94 
- A empresa que postii sua I(;i/R' Social de: i\larigieri, Meio & (ia Cursos e 

Editora lida. altera neste ato para %I A \ CI ERI & (IA ( t RSOS E EI)IIORA 

DA — . 

**I),t NOVA REDAÇÃO SOCIAL - (ONSOLII)AÇÃ() (ONF RAItAL* 

,ocios ies)l\cm dar ilt\;i redação ao contraio social da einprea. tornando ;isini 

sem eleitO a partir desta (lata _;is clinstilas e condições comidas no ( ontrato de 

(iiisiiiuiç;io. que passi a ter a seuuinlc tlisposiçli: 

- A sociedade Lura sob o nome cnipres;irtl "MANCIERI & (IA CURSOS E 

EDITORA LTI)A", e tem sede e domicilio na AVENIDA (;ETLIJO VARGAS N" 

2225, SAIA 406. PARQUE JARDIM II I40I':, (EP: 1701--383, BAUR( -SP. 

- Seu obieto social e: 1 -I'I4F SI AÇÃO DE SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, 

INSTRLcÃo, (URSOS 1 iREINA%IE\TOS NAS ARE%S TRIBLTÁRI. 

.JtRíl)I(A. (Ï)NlÂBhI E IIS(\I; II- EI)I(Ã() E (()\IÚR(I() DE LIVROS 

E RE\ISIAS /1!- \EI(t LAÇÃ() E I)IVtLGAÇÃ() 1)1: PROPAGANDA E 

Rua Presidente Ketitieds ri 4-31. (entro, Bauru-SP 

o 
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«Es('Rflt)It:o P141 NT DF ('OVIARILII)ADIi" 

P1, HI.I('IIMI)[ FM SITES, (E'CRFSM)S 1< SIMPÓSIOS ADMINISTRADOS 

l'Ft.: S(MIFDAI)1; if - I''UlS 1 Ai() !)F: SFRIÇOS UL ()SL LIORIA. 

- ( ) capital social da em pela _.' tiauara sendo RS 5.000,00 (Cinco Mil Reais), 

dl\Idrdo, Cm 'III)!)  It inço \lib qt' de \alormnflhllal de R' nu [iii Real) cada 

tiiii:i snNscritis e IfllCEZI'ahj/jdas cio iu,çda corrente nacional neste ato pelos soe os: 

t)%IEL% ('O\tNI \IANCIFRI 

2.500 quota R 2.o.uu 

F'I'IANCISC() RAMOS %tNGI [RI 

R" 2,500.tfl 

Foi 81 S 000 quotas RS 5.000.00 

4' - .\ !C5l)4)!1., ililRladc de Cadil sotIo e restrita ao \ ,(1111 de -lias quotas_ na todos 

iesj'i,iideiii silidorianiente pela iIULt!fl llfaçiii tio capital social 

- Ns 4tfllils ão indiN isI\ Cis e não poderão -er cedidas ou liIisíerrdas a terceiros 

eI]I o eO!lselllullenhib ,  .tiii'' 'tICIL' ii oj!ICI1) lica i eutinid ciii utjaldacic de 

e fl!VÇL o direito dc prelereci parir 'tia dquislçao se posta íï senda 

lorniali,'airdi e reiIi'ada a cessão delas a alteração contratual peflillelite 

sociedade iiiicio r i suas ti\ idades OL\OV[MBRO!20 o 1 1, C st'U pra!) dc 

duração e por tempo iiicIetcriimach. 

- .\ zId111u11,1ração ol,i sociedade eiNera aos soer)' I)ANI[L-\ ('O\S%\I 

1ANcIF:RI e FItA\('JS('() Rt%%IOS %IA%(l[Il. tldeii(14 NNiar 

t•/1 HH/1'flhTo). Lii!! 05 poderes e airihtiiçces de icpresentzi-la ati a e passis anente. 

titio cm jumi , colhI t'iïr dele. petaiiie t'das as repartiçCe pohlieis dera-,. 

e'i,lolrhuis, iiiiiepais e autIrcjiiezts. e UII tolas as rel:sçàcs e ir!i-içÇes eomerciak 

CO! eCeiloIs. i<loiitir e deitiitir liiiicroiarios. assinar e dar qtiiliçCies. praticar enfl 

Rua Presidi-ri le Kcii neili ii" 4-3 1. Centro, Bauru-SI' 



«EMCRITÓR:o ;t:I.Isr\ DE ('ONTABILII)ADFT 

ciii liiiiiie CLI sociedade todos os aio- e ações ileeessarias e de interesse social. il)CIUSi\L 

Chie CII\ ol' :1111 1 rcspoiisaHihdade econômica financeira da sociedade. tais 

c('iil(Y aberturas. Iflo\ ueil'açoes e Lnccran,c!iios de cunhas bancarias, aceites. 

einissõe.endossI'. e aaI de duplicaias. notas promissorias. letras de câmbio e outros 

iítulo, contratos de tiiianciailiei'li's oaiicaritis e niercatuis. com  ou sem garantias 

alienaiorias. e autorjiadti Ci 115(1 do IlCilhiL' empresarial. % edado. no eihtailtk. CII) 

ato. (LIdes estraiilias ao niterLsse social ou astiiI1ir obrigações sela L'Iii ta or de 

qualquer dos quotistas OU de terceiros, 

8" - Ao IL'i'iliiill' (LI Lada c\CFCICiÁ) social ciii 31 de de,einbro o idin inisvadorcs 

prcstarao contas jtistiíicadas de sua adiiiiistraçüo procedendo a elahoraçao do 

im entano do balanço pitriiioIiiI e do balanço de resultado econômico cabendo aos 

oeios na proporção de suas quotas o,  lucros ou perdas apurado,  

9 - A titulo de rt''i-I ahtn'e o, sIclOs DANIItLA Cff\SANI \IÂNGIERI e 

FItA \( '1 Sti) RAMOS \l AM; 1 [RI, tL'Fi'R ' direito a uma retirada mensal que 

inicialmente sL'i'a (te tini salarin innimo, e que depois podera sei alterado de acordo 

coiii as dispiiiibilidades lIliaiicL'iFIs da sociedade e os limites fixados por lei. 

ilt' - ( )s :\diiiinisti'adores ulceLii'aiu sob as penas da Lei de que não estão impedidos de 

esereei'cni a adniiiiistíaçio tLi 5OeiL'dade rol lei L'spCcitll tu ciii irtude de eoiidenaçaii 

criminal Ou por se L'neontfllrelil soh os eleitos dela a pena que sede ainda que 

temporariamente o acesso a cargos publicos ou por crime iliinentar. de pre aricaçti. 

stiborno_ cunctissfio. peculato. ou contra a economia popular. contra o sistema 

jinanLeilo hiaclilal, contra liorihias de dcicsa de cor)corrcnciI coiiira as relações de 

colistilil.. le publica ou a pi-opriedidc 

Fica eleito o lro de Hauru-Si' para o e'sercicio C o cumprimento dos direitos e 

ohriu:tçtes resultantes (leste contrato. 

 

 

Rua Presidente keiiiietls n° 4-31. ('entro, Bauni-SP 
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oc•t JL  

bFscuIT()Rl() ;';t 1 JSI% DI (ONT11311..IDADF" 

1 c'nilem ISIII1 lu,loS 1. CUI1IILItiI(It 
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30/05/2022 10:22 Consulta Pública ao Cadesp O LrN-7-.. 

Consulta Pública ao Cadastro 
ICMS 

Cadastro de Contribuintes de 
ICMS - Cadesp 

Código de controle da consulta: 36995b4e-10e6-4ed6-bbel-463f5d1ef1e9 

Estabelecimento 

IE: 209.454.966.115 

CNPJ: 14.744.004/0001-99 

Nome Empresarial: MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LIDA 

Nome Fantasia, 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Endereço 

Logradouro: AVENIDA GETULIO VARGAS 

N°: 22-25 Complemento: SAIA 406 

CEP: 17.017-383 Bairro: PARQUE JARDIM EUROPA 

Município: BAURU 1fF: SP 

Informações Complementares 

Situado Cadastral: Ativo 

Ocorrência Fiscal, Ativa 

• Regime de Apuração: SIMPLES NACIONAL 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
• Comércio varejista de livros 
• 

 
Atividades Económicas: Edição de livros 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

Informações NF-e 

Data de Credenclamento como emissor de NF- 10/12/2011 
e: 

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: Obrigatoriedade Total 

Data de Início da Obrigatoriedade de NF-e: 01/12/2010 

Voltar 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes 
cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são 
opon(veis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com 
eles ajustadas. 

versão: 4.11.0 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

111 

Data da Situação Cadastral: 09/12/2011 

Posto Fiscal: PF'lO - BAURU 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 
CNPJ: 14.744.004/0001-99 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:15:45 do dia 05/04/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 02/10/2023. 
Código de controle da certidão: A511.D963.341D.D607 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

lS3ba da Silva 
Assnora  11 

Autenticidade 
de internet 



 

OU' c32 
Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 

de São Paulo 

 

 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ: 14.74400410001-99 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão n° 23040095950-80 

Data e hora da emissão 05/04/2023 17:13:07 

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio 
www.pte.fazenda.sp.gov.br  

lSabeá~ BiMP 
Asseso,a ii 

Autenticft4a... 
de Internet 

Folha 1 de 1 



Prefeitura Municipal de Bauru 

RUA ARAUJO LEITE, 17-47 - CEP 17015-341 - CENTRO - FONE (014) 3235-1450 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Documento emitido eletronicamente. Número da transação: 42291/2023 

CRC 
Razao Social/Nome 

CNPJ f CPF 
Inscrição Estadual/RO 

Endereco 
Bairro 

647832 Crc Original: 647832 Situação: Ativo 
MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 
14.744.004/0001-99 

17017-383 - AV GETULIO VARGAS, 22-25 SALA 406 
PARQUE JARDIM E Cidade BAURU Estado SP 

*Consulta realizada pelo CNPJ raiz 

CERTIFICAMOS para os devidos fins, de acordo com informações colhidas em nosso sistema 
de controle de tributos municipais, a inexistência de débitos municipais em relação ao 
cadastro acima discriminado. 

Esta certidão refere-se à totalidade dos tributos/créditos municipais da pessoa física/jurídica 
(CPF/CNPJ) acima identificada. Nos termos do Art. 102 do Código Tributário Municipal de 
Bauru, fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar eventuais débitos anteriores, 
que sejam apurados posteriormente à emissão deste documento. 

Certidão gerada em: 12/04/2023 e atualizada em: 12/04/2023 

Prazo de Validade: 06 meses 

Lei N° 4571 de 25/08/2000 

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser verificada na seguinte 
página da Internet: https://www.bauru.sp.gov.br/ 

Identificação 2189284 

Número da Certidão: 42291/2023 Chave validação: GHZHR-ZIJWT 

Controle: 647832 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento. 

Isabeila 8iraga da Silva 
Assesora ii 

Autenfjçdau 
de internei 
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24105/2023, 08:32 Consulta Regularidade do Empregador 

ca irA 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

14.744.004/0001-99 

MANGIERI E CIA CURSOS E EDITORA LTDA 

AV GETULIO VARGAS 2225 SL 406 / PQ 3D EUROPA / BAURU / SP / 
17017-383 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade.,  21/05/2023 a 19/06/2023 

Certificação Número: 2023052101260300127972 

Informação obtida em 24/05/2023 08:31:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Éa-11B~lsabeiraga da Silva 
Asseso,a is 

Autentjc ida.: 
de internet 

https:llconsufta-crf.caixa.gov.br/consultaaffpageslconsulaEmpregador.jsf 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 14.744.004/0001-99 
Certidão n°: 14342105/2023 
Expedição: 05/04/2023, às 17:17:01 
Validade: 02/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  14.744.004/0001-99, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Isabeila Biragã da Silva 
Assesora li 

Autenticidade 
de Internet 



0510412023 0065226961 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

OCi c36 

 

CERTIDÃO N°: 679979 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo - 
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
04/04/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: 

MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA, CNPJ: 14744.004/0001-99, conforme indicação 
constante do pedido de certidão. 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais 
do Estado de São Paulo. 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI n°22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 13  Instância, mesmo que estejam em 
Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A 
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 
destinatário da certidão. 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e 
às filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes 
do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEl, LTDA). 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

São Paulo, 5 de abril de 2023. 

0065226961 
PEDIDO N°: 
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r. 
Prefeitura Municipal de Bauru 

RUA ARAUJO LEITE, 1747 CEP 1701"1 - CENTRO - BAURU - SP 

Comprovante de inscrição e de situação cadastral 

Morno 

MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 

Nome Fantasia 

Endereço 

17017-383 - AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 22-25 SALA 406 SALA 
CEP 

17017-383 

Código e descrição das atividades econômicas secundárias 

7040 - INSERCAO DE MATERIAL PUBLICITARIO EM QUALQUER MEIO (SALVO A EXCECAO DO SUBITEM 
17.24 - LEI ISS) 
1749 - LIVRARIA - COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 
7083 - EDICAO DE LIVROS 

984 - ASSESSORIA DE IMPRENSA 
7200 - ATIVIDADES DE OPERACAO DE PORTAIS DE CONTEUDO DA INTERNET 

Código e descrição das atividades de serviço 

17.24 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio 
(exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita). 
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, 
exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive 
cadastro e similares 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer 
natureza 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
Interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congéneres 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas 
Código e descrição dos CNAEs 

Cadastro - CCM Inscrição Municipal CPF/CNPJ inscrição Estadual Data Inicio Atividade 
523645 523645 14.74.4.004/0001-99 04/01/2012 

Bairro Cidade U.F 
PARQUE JARDIM EUROPA BAURU SP 

Situação Cadastral Simples Nacional Tipo ISS Data de Encerramento Cem 
Ativo Sim Variavel 

Atividade Livre 
PREST. SERV. DE EDIJCACAO, INSTRUCAO, CURSOS E TREINAMENTOS NAS AREAS TRIBUTARIAS, 
FISCAIS, CONTABEIS; EDICAO E COMERCIO DE LIVROS E REVISTAS; VEICULACAO E DIVULGACAO DE 

Código e descrição da atividade económica principal 

1934 - TREINAMENTO EDUCACIONAL, COMPORTAMENTAL, TECNICO, DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL 

Código e descrição da atividade de licença 

6.1 - Outras atividades sujeitas a fiscalização somente da SEPLAN. 

4761-0/01 -COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 



OG' (3 
Código e descrição dos CNAEs 

8599-6/04 -TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

6319-4/00 - PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET 

5611-5100 - EDICAO DE LIVROS 

70204100 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA 
ESPECIFICA 

A veracidade da informação poderá ser verificada na seguinte página da Internet: https:llwww.bauru.sp.gov.br 

Chave de Verificação: KBDCZ-QDSNT 

. 

0 



Assunto CERTIDÕES E DOCUMENTOS DA EMPRESA - XI SIMPÓSIO DE 
DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

De TRIBUTO MUNICIPAL <rebecca@tdbutomunicipal.com.br> 
Para tributos@poiuca.ba.gov.br  <tributos@pojuca.ba.gov.br> 
Data 2023-05-26 14:55 

aÇC 3 B 

rcri&cub Q 

• CONTRATO SOCIAL MANGIERI.pdf(''3,4 MB) 
• RG FRANCISCO. pdf(r184 KB) 
• CPF FRANCISCO FRENTE (1).pdf(.-160 KB) 
• RG DANIELA C. MANGIERI.pdt(n78 KB) 
• CPF DANIELA C. MANGIERI.pdf(»301 KB) 
• DECLARACAO OPTANTE SIMPLES NACIONAL. pdf(.419 KB) 
• DECA ESTADUAL. pdf('407 KB) 
• CNPJ EMPRESA. pdf(»-'ltO KB) 
• COMPROVANTE DE ENDERECO.pdr('466 KB) 
• CND ESTADUAL. pdf('-4000 KB) 
• CND FEDERAL.pdf(.-'78 KB) 
• CND TRABALHISTA. pdf('s86 KB) 
• DECA MUNICIPAL.  pdf(70  KB) 
• CND FALENCIA.pdf(-.'44 KB) 
• CND MUNICIPAL.pdf(67 KB) .• CRF DO FGTS.pdí(ra94 KB) 

Prezado Gustavo, 

Boa tarde! 

Em anexo segue toda documentação e certidões negativas da empresa, necessárias para 
realização de empenho/pagamento. 

Abaixo os dados bancários da empresa: 

BANCO DO BRASIL 
Agência: 37-X (ou 0037 ou 37-0) 
Conta Corrente: 119835-1 
Valor por participante: R$1.590,00 (mil quinhentos e noventa reais). 
MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 
CNPJ 14.744.004/0001-99 
PIX: 14.744.004/0001-99 

Observações: 

*Empresa  optante pelo Simples Nacional. NÃO FAZER RETENÇÃO DE I.R.; 
Confirmaremos a inscrição após o pagamento ou envio da nota de empenho; 

*Caso  necessite da nota fiscal antes do pagamento, é só solicitar. 

Para quaisquer esclarecimentos ou solicitações estou à disposição. 

Alt, 

REBECCA N. MATREUS 

f110 
(ursos, (oruultorio e Assessorro 

(14) 3241-20901Whats (14) 99129-8595 

TEMMUNIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

   

Secretaria Municipal da Fazenda 

Comunicação Interna n° 109/2023 

Pojuca ,30 de maio de 2023 

Ao 

Setor de Contabilidade 

ASSUNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Tendo a necessidade de contratação de empresa, para realização de inscrição para 
Participem do "XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL", que ocorrerá em 
Campinas/SP, conforme programa em anexo, a ser realizado nos 29 e 30 de Junho de 
2023,0 total de 12 horas-aula. para capacitação dos servidores DAVI ALVES DOS 
SANTOS E GUSTAVO PEREIRA ALVES. 

33.90.39 

SEFAZ- TRIBUTOS 

2013— R$ 3.180,00 

Secret rio Mun. Da Fazenda 



26.573,67 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasncelos - Centro 

CNP) 13.806.237/0001-06 - CEP: 45.120-000 - POJUCA - DA 

RESERVA DE DOTAÇÃO 

OU C4 3  

N°: 82612023 

Data da Reserva 

01/06/2023 

Orgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 2013.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.06.06 - SEC MUNICIPAL DA FAZENDA-SEFAZ 

Ação 2.013- GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC MUN DA FAZENDA-TRIBUTOS 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação 

29.753,67 

Motivo  

Valor da Reserva 

3.180,00 

2 

Saldo Atual 

Destina -se para incilção do XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNlClPAL,que ocorrerá em Campinas/SP, conforme programa em 
anexo, a ser realizado nos 29030 de Junho de 2023,o total de 12 horas-aula. os servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO 
PEREIRA ALVES . CONF. CI  N°109/2023. 

POJUCA, em 01 de Junho de 2023 

ARLINDO josÉ iQuriRA COSTA JUNIOR 
nta 

PREFEITW MUNICIPAL DE POJUCA 

MARIA INEZ BARBO DOS SANTOS NETA 
Res 

CP€ 1. .290.365-93 
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Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13806.237/0001-06 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE No DE PROCESSO 

Órgão Secretaria Municipal da Fazenda PA -148/2023 

Interessado: 

Resjonsável: Arlindo José Siqueira Costa Junior DATA: 05 /06/2023 

Assunto: Xl Simpósio De Direito Tributário Municipal 

OBJETIVO: 
Inscrição dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA ALV S no "XI SIMPÓSIO DE 
DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que ocorrerá em Campinas/SP, aí

nicipal 

z do nos dias 29 e 30 de 
Junho de 2023, conforme programa em anexo. 

Em: 05 106 12023 Arlindo José Costa Junior 
Secretaria da Fazenda 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ENTÁRIOS 

Obras ( ) Órgão! 03.06.06 
1JJnIdade: / 

Serviços ( X ) 3.180,00 Atividade: 2013 
Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso financeir' •ara a realização da 
acima solicitada com reserva efetuada: despesa acima solicitada efetu 

Alvaro Sierpin- i Nascimento Arlindo José Si' üeira Costa Junior 
Superintendente de Gestão Contábil e Secretário Mu icipal da Fazenda 

Orçament' Público Em: 0 10612023 
Em: 05/ "6/2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a propçde todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contid es e d mento. 
Em: 05/06/2023 4p. 

CARLOS EDUARDO B '5 LEITE 
Prefeito Municipal de Pojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO / SERVIÇO / OBRAS 

Convite ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: (X 
Tomada de ( ) Inexigibilidade (X) Contrato: 
Preços. 
Conôorrência ( ) Outros ( ) Período de 

Vigência: 
BASE LEGAL 
Com base na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00012023 

N°. de Processo: PA - 148/2023 Data: 00/00/2023 

Inscrição dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA ALVES no 
"XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que ocorrerá em Campinas/SP, a 
ser realizado nos dias 29 e 30 de Junho de 2023. 

- CONTRATADA: :. '' 

MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 
CNPJ/MF no 14.744.004-0001-99 
Endereço: Av Getulio Vargas, N° 22-25, Parque Jardim Europa, Bauru-SP 

• JUSTIFICATIVA 1 BASE LEGAL: 
Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 com redação 
determinada pelas Leis Federais n° 8.883/94 e 9.648/98, se relacionam com o fato de os serviços 
serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de reconhecida 
e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Obras ( ) Õrgão / 03.06.06 

Unidade: 
Serviços ( X ) 3.180,00 Atividade: 2013 
Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 15000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ARLINDO JOSÉ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 
Secretário Municipal da Fazenda 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 
Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, 
inciso II, combinado com artigo 13, VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 00/00/2023 
Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito do Município de Pojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 05 DE JUNHO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 148/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a empresa em anexo. Inscrição dos servidores DAVI 
ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA ALVES no "XI SIMPÓSIO DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que ocorrerá em Campinas/SP, a ser realizado nos dias 29 e 
30 de Junho de 2023, conforme programa em anexo. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 —Cl n1107/2023 da Secretaria Municipal da Fazenda solicitando permissão para 
contratação. - 

2 - Proposta do Curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4 - Cl n° 109/2023 Secretaria Municipal da Fazenda solicitando Reserva de Dotação 
Orçamentária (Pré-Empenho) 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
6 - PA n° 148 /2023, solicitando abertura do processo licitatório devidamente autorizado 
pelo Prefeito; 

/ 

Atenciosamente, 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Pojuca, em 05 de junho de 2023. 

Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação de empresa para ministrar curso de 

capacitação profissional. 

Ementa: Contratação de empresa. Xl Simpósio de Direito 

Tributário Municipal. Requerimento de Inexigibilidade de 

Licitação nos moldes do Art. 25, II c/c Art. 13, VI, da Lei 

8.666/93. Previsão legal. Pelo deferimento. 

1- Dos Fatos 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta formulada pelo Membro da Comissão de Licitação 

acerca da possibilidade de contratação, por Inexigibilidade de Licitação, da empresa Mangieri 

& Cia Cursos e Editora Ltda., objetivando inscrições no Xl Simpósio de Direito Tributário 
-.7 

Municipal, com carga horária total de 12 (doze) horas, com duração de 29 a. junho do 

corrente ano, com custo global de R$ 3.180,00 (três mil cento e oitenta reais), a ser ministrado 

para os servidores Davi Alves dos Santos e Gustavo Pereira Alves, lotados na Secretaria 

Municipal da Fazenda. 

Passa-se a analisar. 

• Observa-se que o objeto da contratação é o curso de capacitação profissional para dois 

servidores do Município de Pojuca/BA. 

Os autos encontram-se instruídos com a programação do curso mencionado, pré-matrícula, 

solicitação de despesa e certidões de regularidade fiscal da Mangieri & Cia Cursos e Editora 

Ltda. 

Adentrando-se na seara legal, a Lei n2 8.666/93 cuida das hipóteses de inviabilidade jurídica de 

licitação em seu art. 25, o qual reúne situações descritas genericamente como de inviabilidade 

de competição, exemplificativamente arroladas em seus três incisos. 
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"Art. 25. É Inexigível a licitação quando houver Inviabilidade 

de competição, em especial: 

II - para a contratacão de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

Como dito, este dispositivo deve ser cumulado ao art. 13 da Lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a própria Lei de Licitações denominou 

"inexigibilidade" de Procedimento Licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição 

poderá efetivar-se a contratação direta, ainda que não se configurem as situações 

expressamente constantes do elenco do art. 25, acima referido. 

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas 

disposições legais, as quais consignam, apenas 

exemplificativamente, algumas situações" (Processo TC/PR 

4707-02.00/93-5, publicado no informativo de Licitações e 

Contratos - ILC, n9 53, jul./98, Curitiba: Zênite, p. 649). 

O caso posto a apreciação (aspiração de contratação direta de empresa para capacitação 

profissional) com as peculiaridades inerentes, concessa venho, se enquadra no rol da 

inexigibilidade, sobretudo quando analisado o âmago da questão, ou seja, o objeto a ser 

contratado. 

O artigo 25 da Lei Federal n9  8.666/93 - Lei de Licitações - estabelece em seu inciso II a 

possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação de "serviços técnicos enumerados 

no art. 13 desta Lei, de natureza singular", sendo que a mesma Lei, em seu artigo 13, inciso VI, 

inclui treinamento e aperfeiçoamento de pessoal dentre aqueles de natureza sin 

?retei 

ir]; 
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Percebe-se, então, que para a contratação planejada pela Administração Pública Municipal 

deverá haver a conjugação de requisitos impostos pela lei: 

a) Serviços técnicos enumerados no artigo 13 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) Serviço de natureza singular; 

c) Profissionais ou empresa de notória especialização 

O jurista MARÇALJUSTEN FILHO corrobora ao afirmar: 

"A inexigibilidade apenas se configura diante da presença 

cumulativa dos três requisitos" (in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 142  Ed, São Paulo: 

Dialética, 2010, p. 367). 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também estabeleceu em julgado a necessidade de 

conjugação dos requisitos indicados acima. Veja-se: 

"Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 25, 

II, da Lei 8.666/1993, pressupõe a presença concomitante dos 

seguintes requisitos: a) serviço técnico listado no art.13; b) 

profissional (pessoa física) ou empresa de notória 

especialização; c) natureza singular do serviço a ser 

prestado." (REsp n2 942.412/SP, 20  T., rei. Min. Herman 

Benjamin, j. em 28.10.2008, DJe de 9.03.2009). 

Quanto ao primeiro requisito indicado na Lei, tem-se que reconhecer, inclusive por forca de 

lei, a natureza de serviço técnico especializado que se pretende contratar, uma vez que o 

curso intenciona a qualificação dos servidores lotados na Secretaria Municipal da Fazenda, 

através de treinamento e aperfeiçoamento profissional. 

Após a análise do preenchimento do requisito de existência do serviço técnico especializado, 

passa-se a observar a presença do requisito alusivo à singularidade do objeto da contratação. 

A natureza singular do serviço não está relacionada à inexistência de pluralidade de 

profissionais ou empresas aptas a prestar o serviço, mas sim às características Ínsitas do 

fornecedor que, no presente caso, é pessoa lurídica, cuio trabalho é desenvolvido 

precipuamente pela caracterização do corpo docente, que, claro, possui atributos, talante 

personalíssimos. 
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O presente simpósio propõe a reunião das maiores autoridades de Direito Tributário do 

cenário nacional que trarão a baila temas sugestivos e importantes para a tributação dos 

municípios. Nomes como Staei Freire, conceituada consultora na área tributária municipal 

discorrerá sobre a Emenda Constitucional n2  108/2020 e seus reflexos sobre a composição do 

índice de Participação dos Municípios no ICMS-IPM, o professor Ornar Meio, que abordará o 

ISS sobre Fintechs e temas correlatos a este tributo, o consultor Franscisco Magieri, Vinicius 

Dei Pupo, auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e 

Alberto Macedo, auditor fiscal do Município de São Paulo, são os demais nomes que iram 

compor os debates. Verifica-se, assim, sua aptidão singular, personalíssima, para a prestação 

de serviço intelectual de relevante importância. 

Neste passo, Antônio Carlos Cintra do Amarai, esclarece a singularidade para o serviço de 

capacitação de servidores públicos: 

"A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas 

físicas (instrutores ou docentes) requer-se: 

a) experiência; 

b) domínio do assunto; 

c) didática; 

d) experiência e habilidade na condução de grupos 

frequentemente heterogêneos, inclusive no que se refere à 

formação profissional; 

e) capacidade de comunicação. 

Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou 

docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. 

Vaie dizer: também o serviço por ele prestado é singular" (in 

Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos, 21 

tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 110). 
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O terceiro requisito a ser analisado remete a notória especialização do profissional ou da 

empresa a ser contratada. O artigo 25, § 1, da Lei de Licitações estipula o que se considera 

"notória especialização": 

. 
"Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 

de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato". 

Ora! Da leitura do dispositivo mencionado percebe-se o preenchimento do requisito aludido, 

já que, como visto, a empresa aponta forçosamente para o reconhecimento geral 

(notoriedade) de que possui profissionais com especialização significativa sobre o assunto a ser 

tratado no curso. Veja-se que o mesmo, além de ter ampla atuação na área, é uma empresa 

privada especializada na área de consultoria e oferta de cursos sobre Direito Tributário 

Municipal. Seu sócio, Sr. Francisco Ramos Mangieri, consultor e palestrante da referida 

empresa, é advogado, foi auditor fiscal e diretor do Departamento da Secretaria de Finanças 

do Município de Bauru/SP por mais de duas décadas, possui ainda diversas especializações 

na área de Direito Tributário Municipal e foi consultor em diversos Municípios na elaboração 

do Código Tributário Municipal. 

Veja que o parágrafo em questão elencou elementos hábeis para a Administração identificar a 

notoriedade: desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades. A 

notoriedade se faz pelo conhecimento da alta capacidade do profissional ou da empresa que 

possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. 

Assim, atento ao objeto, crê-se que as atenções quanto a'"notória especialização" devem 

voltar-se para as necessidades da Administração o que permite que, dentro do caso concreto, 

possa esta, em critério de discricionariedade e fundamentadamente, escolha o profissional ou 

empresa a ser contratada. Esta discricionariedade, portanto, deve estar atinente com a 

necessidade da Administração Pública e à Qualidade almeiada. 
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Então, na situação em tela, tem-se que reconhecer que o treinamento a ser ministrado por 

Empresa tão gabaritada encontra consonância com o interesse público, notadamente diante 

da necessidade de qualificação de pessoal em uma Gestão Administrativa que se inicia. 

Destarte, há o preenchimento do requisito da notória especialização e da sua conjugação, no 

caso concreto, como interesse público para a satisfação de uma necessidade da Administração 

Pública Municipal com a qualidade da Empresa Mangieri & Cia Cursos e Editora Ltda, que é 

uma sociedade empresarial limitada, com autonomia administrativa e financeira. 

Diga-se de passagem que a abertura de processo licitatório para a contratação de Empresa 

para ministrar curso que vise a prestação de serviços educacionais para qualificação necessária 

dos gestores e servidores em comissão de licitações, membros de apoio, gestores, fiscais de 

contratos, analistas de contratos e demais agentes públicos envolvidos nos procedimentos de 

licitações e contratos da Prefeitura municipal, poderia implicar a contratação de um serviço de 

qualidade incoerente ou imprópria, ou, diretamente falando, de qualidade duvidosa. Tudo 

isto, por certo, afasta a viabilidade de licitação. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL leciona: 

"A administração não pode realizar licitação para treinamento, 

porque os profissionais e empresas são incomparáveis. Não há, 

portanto, viabilidade de competição. A adoção do tipo de 

licitação de "menor preço" conduz, na maioria dos casos, à 

obtenção de qualidade inadequada. A de "melhor técnica" e a 

de "técnica e preço" são inviáveis, porque não se pode cogitar, 

no caso de apresentação de proposta técnica. A proposta 

técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou 

de nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento depende, 

basicamente, dos Instrutores ou docentes. Que são 

incomparáveis, singulares, o que torna Inviável a 

competlção"(in Ato Administrativo, Licitações e Contratos 

Administrativos, 22 tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 

111). 

JORGE ULISSES JACOBV FERNANDES, por sua vez, ensina: 

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso 
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devem ser examinados, na seguinte ordem: a) referentes ao 

objeto do contrato: que se trate de serviço técnico; a que o 

serviço esteja elencado no art. 13 da Lei n2  8.666/93; que o 

serviço apresente determinada singularidade; que o serviço 

não seja de publicidade ou divulgação; b) referentes ao 

contratado: que o profissional detenha a habilitação 

pertinente; que o profissional ou empresa possua 

especialização na realização do objeto pretendido; que a 

especialização seja notória; que a notória especialização 

esteja relacionada com a singularidade pretendida pela 

Administração" (in Contratação Direta sem Licitação, 9. ed. 

rev. atual. ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2012). 

A JURISPRUDÊNCIA DO TCU, de acolhimento obrigatório por força de sua Súmula 222, expõe: 

"considerar que as contratações de professores, 

conferencistas ou Instrutores para ministrar cursos de 

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 

inscrição de servidores para participação de cursos abertos a 

terceiros, enquadram-se na hipótese de lnexigibliidade de 

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o 

inciso VI do art. 13 da lei n2  8.666/93" (Processo n9  TC 

000.830/98-4, rei. Min. Adhemar Paladini Ghisi. Decisão n. 

439/1998, do Plenário). 

Por sua vez, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, em sua Orientação Normativa n2  18, de 01 de 

abril de 2009, dispõe: 

"Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento 

no art. 25, inc. ii, da lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para 

ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que 

caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se 

de notório especialista". 
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Conclusão 

Ante o exposto, do ponto de vista da legalidade, a teor do que dispõe o Art. 25, II c/c Art. 13, 

VI, da Lei 8.666/93, além da doutrina, jurisprudência esposada e com base na Orientação 

Normativa n2 18/2009 da AGIJ, somado aos documentos que nos foram apresentados no PA, é 

que opino pelo deferimento da contratação, via Inexigiblildade Llcitatória. 

No que toca ao valor da contratação, não tem esta Assessoria Jurídica competência para 

analisar a economicidade pertinente. 

Eis o parecer, s.m.j. 

o 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 049/2023 

N°. de Processo: PA - 148/2023 Data: 13/06/2023 

OBJETIVO: 

Inscrição dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO PEREIRA ALVES no 

"XI SIMPOSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que ocorrerá em Campinas/SP, a 

ser realizado nos dias 29 e 30 de Junho de 2023. 

CONTRATADA: 

MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 

CNPJ/MF no 14.744.004-0001-99 

Endereço: Av Getulio Vargas, N° 22-25, Parque Jardim Europa, Bauru-SP 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 com redação 
determinada pelas Leis Federais n° 8.883/94 e 9.648/98, se relacionam com o fato de os serviços 
serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de reconhecida 
e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTO GLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Obras ( ) órgão / 03.06.06 
jdflidade: 

Serviços ( X ) 3.180,00 Atividade: 2013 ' 

Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 .' 
Despesa: 

Fonte de 15000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENT. 1 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ARLINDO JOSÉ SIQU -b - OSTA JUNIOR 
Secretário Munic ' ai da Fazenda 

DESPACHO FINAL DO OR 'ENADOR DA DESPESA 
Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, 
inciso II, combinado com artigo 3, VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
Parecer formulado pela Assess.IJ 

Em: 1310612023 
Carlos duardo Bastos4

.a. Prefeito do Município de 

Rua Cidade do Salvador!  n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - cEp: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP; 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

11 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 049/2023 

N°. de Processo: PA - 14812023 

Objeto - Inscrição dos servidores DAVI ALVES DOS SANTOS E GUSTAVO 
PEREIRA ALVES no "XI SIMPÓSIO DE DIREITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL" que 
ocorrerá em Campinas/SP, a ser realizado nos dias 29 e 30 de Junho de 2023. 

Contratada - MANGIERI & CIA CURSOS E EDITORA LTDA 

CNPJ: 14.744.004-0001-99 

Valor Global - R$ 3.180,00 (três mil cento e oitenta reais). 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com art. 13, inciso VI da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Pojuca, 13 de junho de 2023. 
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ARLINDO JOSÉ SIQUqiRA COSTA JUNIOR 
Secretário Munici&al da Fazenda 
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